
NOTA TÉCNICA SUBREG

Assunto: Estratégia de acesso aos Procedimentos Cirúrgicos Eletivos definidos pela PORTARIA 

GM/MS Nº 3.641, de dezembro de 2020 e Deliberação CIB-SUS/MG Nº 3.333, de 18 de fevereiro de 
2021



INTRODUÇÃO

Publicação anual da estratégia de financiamento para ampliação de procedimentos cirúrgicos eletivos 

de média complexidade pelo Fundo de Ações Estratégicas e Compensações (FAEC)

• Portaria GM/MS Nº 3.641, de 21 de dezembro de 2020

• Destinado a Minas Gerais R$ 35.256.617,71

• Deliberação CIB-SUS/MG Nº 3.333, de 18 de fevereiro de 2021

• Aprova a alocação de recursos financeiros da referida portaria e dá outras providências

• Deliberação CIB-SUS/MG Nº 3.469, de 21 de julho de 2021

• Remanejamento de recursos pactuados



MUNICÍPIOS EXECUTORES

• Anexos II e III, Portaria GM/MS Nº 3.641, de 21 de dezembro de 2020.

• Os Municípios executores que não são polo de Microrregião ficam com os recursos da sua

população programados no próprio teto;

• Os Municípios polo de Microrregião ficam com a programação dos recursos referentes à sua

população e a dos demais Municípios da sua Microrregião que não são considerados

executores.

• Nos casos em que a Microrregião conta com mais de um Município-polo, foi feito um rateio

proporcional à pactuação das metas físicas de cirurgias eletivas - 907 - SIH-MC -

Eletivo/Cirúrgico (PPI/MG- janeiro/21) do Município de origem com cada Município-polo da sua

Microrregião.

• Para os casos em que o Município não apresentou pactuação com os Municípios-polo, foi feita

uma divisão simples entre os Municípios-polo.



MUNICÍPIOS EXECUTORES

• Executores inaptos pela Deliberação CIB-SUS/MG Nº 2.978/19

• Vespasiano, Mantena, Padre Paraíso, Grão Mogol e Janaúba.

• Revisão do impedimento para Vespasiano e Mantena

• Receberam transferência parcial dos valores de produção de cataratas aprovados em junho de

2019, montante inferior àquele que configuraria complementação com recurso federal para

essas cirurgias.



MUNICÍPIOS EXECUTORES

• Anexo I - Alocação de recurso entre município de origem e município executor



META MAC

• Repasse do recurso FAEC é mediante apuração da produção;

• Estratégia de ampliação de acesso condicionado à realização de quantidade mínima;

• Referência: produção de MAC de 2018.



SOLICITAÇÃO DE AIH e APAC

• Apresentação dos procedimentos para solicitação de AIH e APAC;

• Anexo IV - Modelo de ofício para solicitação de AIH e APAC;

• Metodologia para definição de meta física por executor;

• Anexo III – Meta Física de AIH/APAC por município 

Executor constante no Anexo II da Deliberação 

CIB-SUS/MG Nº 3.333 de 18 de fevereiro de 2021.



REMANEJAMENTO

• Repactuação única dos limites financeiros programados para gestão estadual e municipal;

• Prazo de envio do remanejamento: até 30 de agosto de 2021;

• Remanejamento do valor total alocado por executor;

• Os remanejamento deverão:

1. ser pactuados nas CIB Microrregionais;

2. homologados e pactuados na CIB-SUS/MG;

3. publicados em Portaria específica pelo Ministério da Saúde;

• Anexo V - Processo de remanejamento de pactuação de recursos FAEC.



EXECUÇÃO DE PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ELETIVOS

• Recomendações para execução de procedimentos cirurgicos eletivos observar:

• complexidade dos procedimentos;

• preparação do paciente para o procedimento;

• tempo de pré-operatório do procedimento (consultas e exames necessários);

• tempo de permanência;

• necessidade de terapia intensiva pós operatória.



PROCESSAMENTO

• Apresentação dos critérios estabelecidos na portaria:

• utilização de numeração específica de AIH e APAC, a ser distribuída aos gestores conforme 

descrito anteriormente;

• registro das cirurgias com o caráter de atendimento 1- ELETIVO;

• produção mínima de procedimentos eletivos custeados pelo teto MAC, nos códigos de 

procedimentos participantes da estratégia FAEC, e conforme meta estabelecida pelo Ministério 

da Saúde

• Estratégia para garantia do acesso ao recurso FAEC

• Apresentação acerda da complementação de Tabela SUS




